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PARECER Nº 424, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 817, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe determina tempo máximo para a liberação das pistas de trânsito após acidentes com vítimas e fixa outras providências.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 01/08/19 a 07/08/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, veio o PL a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

Ainda que sejam evidentes as boas intenções do nobre Deputado proponente, fato é que o PL ora apreciado padece de vícios intransponíveis de inconstitucionalidade, motivo pelo qual não pode ele prosperar. Senão vejamos.

Do ponto de vista formal, há dois problemas a macular a propositura. Em primeiro lugar, a previsão do artigo 2º, no qual se determina que “os órgãos competentes criarão uma central de atendimento a acidentes de trânsito”, já afronta a divisão de competências legislativas estabelecida pelas Constituições Federal e Estadual.

Sim, porque o artigo 24, §2º, item “2” da Carta Política bandeirante é claro ao determinar que apenas o Chefe do Executivo pode tomar a iniciativa de projetos de lei que alteram a estrutura do aparato burocrático estatal, criando ou suprimindo órgãos ou funções da Administração Pública, que é justamente aquilo que o supracitado dispositivo legal pretende realizar.

Em segundo lugar, e de forma ainda mais problemática, a própria matéria versada pela proposição faz letra morta do artigo 22 da Carta Magna da República. É que, de acordo com o inciso XI dessa cláusula constitucional, trânsito e transportes são assuntos que competem privativamente à União legislar, de sorte que esta legislatura estadual não pode neles se imiscuir - e, sem sombra de dúvidas, é sobre esses temas que trata o PL ora avalizado!

Com efeito, o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 1º, §1º, é claro ao estabelecer que “considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga”.

Quando o projeto sub examen intenciona criar regras que disciplinam o uso de pistas de circulação de automóveis no Estado de São Paulo, evidentemente invade a competência legislativa do Poder Público Federal, incorrendo em inconstitucionalidade que não se pode superar.

Ocorre que os vícios não se encerram por aí. Há, ainda, mácula de índole material a impossibilitar o trâmite do PL em exame.

É que a medida proposta pela proposição, embora bem intencionada, se aplicada, pode dar margem a severos prejuízos a importantes direitos fundamentais dos cidadãos, notadamente os direitos à saúde e à segurança pública dos paulistas.

Sim, porque em acidentes com vítimas pode ser necessário que os indivíduos vitimados sejam mantidos inertes até a chegada do socorro médico apropriado, a fim de evitar danos maiores à sua saúde, e a existência de uma obrigação legal de liberar as pistas para a circulação de automóveis, cujo descumprimento é inclusive sancionado com multas, pode frequentemente conflitar com esses necessários cuidados que se deve dispensar às vítimas.

Ademais, acidentes do gênero devem ser adequadamente apurados para que se identifique se as razões de sua ocorrência dão margem à responsabilização, civil ou mesmo penal, dos seus causadores, e, para tanto, é importante que o local seja preservado até que os órgãos de investigação competentes façam as averiguações necessárias ao esclarecimento dos fatos.

Vez mais, uma determinação normativa no sentido da rápida liberação do espaço pode ocasionar a perda de elementos de investigação importantes, resultando muitas vezes na injusta falta de responsabilização dos agentes causadores do imbróglio.

Veja-se que tão prejudicial pode ser a medida que, no Distrito Federal, neste mesmo ano de 2019, fora aprovada uma Instrução Normativa (nº 23) pelo DER - Departamento de Estradas e Rodagem - local que, em sentido análogo à propositura em tela, autorizava a rápida liberação das vias, em caso de acidentes sem vítimas fatais.

Entretanto, tal norma não resistiu muito tempo e, dentro de um curto período, foi revogada pelo próprio órgão que a instituiu, haja vista a grande mobilização de entidades, dentre as quais se destaca a Polícia Civil, que apontavam os inúmeros prejuízos que a sua aplicação poderia acarretar (vide: https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2019/11/19/der-df-recua-de-instrucao-para-liberacao-de-vias-imediatamente-apos-acidentes-de-transito.ghtml - acesso em 19/12/2019).

Ante todo o exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 817/2019.
a) Janaina Paschoal -Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaína Paschoal, contrário ao projeto.

Sala das Comissões, em 2/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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